
EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 068/2025-SESA/SRP. 

A Prefeitura Municipal de Limoeiro do Norte, com sede a Rua Cel. Antônio Joaquim, 2121 — 

Centro, através da autoridade competente: Secretária Municipal de Saúde — SESA, torna público, 

para conhecimento dos interessados, que realizará licitação na modalidade PREGÃO para 

REGISTRO DE PREÇOS, na forma ELETRÔNICA, a qual será conduzida pelo(a) Pregoeiro(a), 

Sr(a).Ana Adília Maia, designada formalmente pela Portaria nº 036/2025 de 06 de janeiro de 

2025, auxiliada pela equipe de apoio, também designada formalmente, abrirá até horas, data e 

local abaixo indicados, eletronicamente, as PROPOSTAS DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO referentes à licitação objeto deste instrumento, para a escolha da proposta mais 

vantajosa, objetivando a contratação do objeto desta licitação, observadas as normas e 

condições do presente Edital e seus anexos, e as disposições contidas na Lei Federal nº 14,133, 

de 01 de abril de 2021 e na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e na Lei 

Federal 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD - Lei Geral de Proteção de Dados). 

ORIGEM DA LICITAÇÃO: Secretária Municipal de Saúde — SESA 2 

MODALIDADE E NUMERO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 068/2025-SESA/SRP 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS 

OBJETO: LOCAÇÕES DE VEÍCULOS (ÔNIBUS) PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR LOTE 

1. DO TIPO: MENOR PREÇO. 

2. MODO DE DISPUTA: ABERTO. 

3. DA FORMA DE FORNECIMENTO: PARCELADO. 

4. PREFERÊNCIAME/EPP/EQUIPARADAS: SIM 

5. DO ACESSO AO EDITAL E DO LOCAL DE REALIZAÇÃO DO CERTAME: 

5.1. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na integra, gratuitamente nos sítios: Portal 

Nacional de Contratações Públicas(PNCP) (https://mww.gov.br/pncp/pt-br); Prefeitura 

Municipal de Limoeiro do Norte (https://www.limoeirodonorte.ce.gov.br/), Portal de Licitações 

dos Municípios do Tribunal de Contas do Estado do Ceará - TCE 

(https://licitacoes.tce.ce.gov.br/), e na Plataforma de Licitações Eletrônicas Licita Mais Brasil — 

www.licitamaisbrasil.com.br. 

5.2. O certame será realizado por meio do Sistema de Licitações Eletrônicas da Licita Mais Brasil 

— www licitamaisbrasil.com.br. 

5.3. As solicitações, informações ou dúvidas, ber: como O acompanhamento de todo o trâmite 

ocorrerão através do Sistema de Licitações Eletrônicas da Licita Mais Brasil — 

www licitamaisbrasil.com.br, sendo necessário à licitante realizar PRÉVIO CADASTRO. 
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5.4. Diante da ocorrência de qualquer problema de ordem técnica ou operacional, solicitar 

formalmente a Plataforma provedora da licitação eletrônica: Sistema de Licitações Eletrônicas 

da Licita Mais Brasil — www.licitamaisbrasil.com.br, sob pena de preclusão da oportunidade de 

alegação da matéria. 

5.5. DAS DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME: 

5.6. DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS E DISPUTA DE PREÇOS: às 09:00 horas de 

16/09/2025. 

5.7. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo Sistema será 

observado o horário de Brasília/DF. 

5.8. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 48h 

(quarenta e oito horas) a contar da respectiva data. 

6. DO OBJETO: 

6.1. O objeto da presente licitação é o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS 

LOCAÇÕES DE VEÍCULOS (ÔNIBUS) PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE. 

6.1.2. A licitação será realizada por LOTE, conforme tabela constante no Termo de Referência. 

7. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO: 

7.1. Poderão participar deste Pregão os interessedos que estiverem previamente credenciados 

na Plataforma de Licitações Eletrônicas Licita Mais Brasil — www. licitamaisbrasil.com.br. 

7.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suzs propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

7.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e manté-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 

logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

7.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

7.5. Será garantido às licitantes enquadradas como microempresas, empresas de pequeno porte 

e cooperativas, nos termos do art. 34, da Lei Federal nº 11.488/2007, como critério de 

desempate, preferência de contratação, de acordo com O previsto na Lei Complementar 

nº123/2006, em seu Capítulo V — DO ACESSO ACIS MERCADOS/Das Aquisições “A 
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7.5.1.Tratando-se de microempresas, empresa: de pequeno porte e as cooperativas que se 

enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal nº 11.488/2007, e que não se encontram em 

qualquer das exclusões relacionadas no & 44 do artigo 3º, da Lei Complementar nº 

123/2006, deverão declarar em campo próprio no sistema eletrônico O exercício do direito de 

preferência previsto em Lei. 

7.6. Não poderão disputar esta licitação: 

7.6.1. Aquele que não atenda às condições dest: Edital e seu(s) anexo(s); 

7.6.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

7.6.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 

de bens a ela necessários; 

7.6.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção sue lhe foi imposta, 

7.6.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou er"idade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fisculização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

7.6.6. Agente público do órgão ou entidade licitante, 

7.6.7. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

7.6.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

7.6.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exervício ou após o exercício do cargo ou emprego, 

nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme & 18, do art. 9º, da Leinº 14.133, de 

2021, 

7.7. O impedimento de que trata O item 7.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, cem o intuito de burlar a efetividade da sanção a 

ela aplicada, inclusive a sua controladora, cor:irolada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

7.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 

a que se referem os itens 7.6.2 e 7.6.3 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. E 
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7.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

7.10. O disposto nos itens 7.6.2 e 7.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboraçã: do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

7.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 

participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades 

ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

7.12. A vedação de que trata o item 7.6.6 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

8. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DO;UMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

8.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 

e lances e de julgamento. 

8.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente vor meio do sistema eletrônico, a proposta com 

o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, 

até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

8.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, OS 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente 

os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou O percentual de desconto, observado 

o disposto no item 12.11 deste Edital. 

8.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: ; 

8.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a incegralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabaliio e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivé e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

8.4.2. Não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, selvo menor, à partir de 14 (catorze) anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXII, da Constituição; 

8.4.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos Ill e IV do art. 1º e no inciso Ill do art. 5º da 

Constituição Federal; NA Y 
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8.4.4. Cumpre as exigências de reserva de cargo: para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.5. Deverá ser anexado juntamente com a proposta inicial a garantia da proposta, exigida 

conforme instruções a seguir: 

a) A Licitante deverá enviar, juntamente com à proposta, comprovação do recolhimento de 

quantia a título de garantia de proposta, como requisito de Pré habilitação. 

8.5.1- A garantia de proposta será de 1% (um por cento) do valor estimado para a contratação. 

A garantia de proposta poderá ser prestada nas seguintes modalidades: 

a) Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante 

registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do 

Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 

a.1) Para caução em dinheiro segue conta do município: (Conta Corrente): 52077-2; (Agência): 

2253-5 - Banco do Brasil S/A; 

b) Seguro-garantia; 

c) Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar 

no País pelo Banco Central do Brasil. . 

d) A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado 

da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação. 

e) Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato 

ou a não apresentação dos documentos para à contratação. 

f) O não atendimento do disposto no item 8.5.1, ensejará a desclassificação do licitante. 

g) Caso seja fornecido seguro garantia ou fiarza bancária para garantia de participação na 

licitação, qualquer um deles deverá ser válido por pelo menos 90 (noventa) dias além da 

validade da proposta e revalidado na mesma condição pelas prorrogações que porventura 

houver. 

h) Quando a garantia for realizada através de seguro-garantia, a mesma deverá ser emitida por 

instituição devidamente autorizada pela Superintendência de Seguros Privados-SUSEP e quando 

se tratar de fiança bancária junto ao Banco Ceniral do Brasil, conforme dispõe o Acórdão TCU 

n.º 498/2011 - plenário. 

8.6. O licitante organizado em cooperativa devera declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabeleci: os no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 1 de abril 

de 2021. 

8.7. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Cornplementar nº 123, de 2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido sm seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 

88 1º ao 3º do art. 4£, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

8.7.1.No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

8.7.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. Tá 0) 

Ni 
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8.8. A falsidade da declaração de que trata OS itens 8.4 ou 8.6 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

8.9. A licitante deverá apresentar DECLARAÇÃO (MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONDUTA 

ÉTICA E ANTICORRUPÇÃO - ANEXO VI) e, inclusive, na qualidade de eventualmente contratado, 

observará e fará observar por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, 

o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução 

do objeto contratual, 

8.10. Os licitantes poderão retirar ou substitur a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentaçã: de propostas e lances e de julgamento, Os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 

pública. 

8.11. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

8.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar O 

seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 

proposta e obedecerá às seguintes regras: 

8.12.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre Os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

cobrir a melhor oferta; e 

4 

8.12.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final minimo 

estabelecido e o intervalo de que trata O subiter acima. 

8.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

8.13.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço, € 

8.13.2. Percentual de desconto inferior a lance jé registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

8.14. O valor final mínimo ou O percentual de desconto final máximo parametrizado na forma 

do item 8.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 

promotora da licitação, podendo ser disponibilizzdo estrita e permanentemente aos órgãos de 

controle externo e interno. 

8.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatóri:. e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de inensagens emitidas pela Administração ou de 

sua desconexão. 
dy 

ND, NE 
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8.16. O licitante deverá comunicar imediatimente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

9, DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA: 

9.1. O licitante deverá enviar sua proposta med ante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

9.1.1. Valor(unitário, etc, conforme o caso) do item; 

9.1.2. Marca; 

9.1.3. Fabricante; 

9.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência; 

9.1.5. O licitante (não) poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 

no Termo de Referência, obrigando-se nos limites dela; 

9.2. Na elaboração da Proposta, o preço cotado poderá ultrapassar o valor de referência da 

presente licitação discriminado no TERMO DE REFERÊNCIA presente nos autos do processo em 

epígrafe. Entretanto, na fase de disputa de lances, O lance final deverá atingir preço inferior ou 

igual ao limite máximo constante do TERMO DE REFERÊNCIA. Caso não seja realizada a disputa 

de lances, a licitante que cotou na proposta o menor preço deverá reduzi-lo a um valor inferior 

ou igual ao limite máximo acima especificado 

9.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

9.4. Nos valores propostos estarão incluscs todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

9.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

9.6. Se o regime tributário da empresa implicar no recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, no momento dos pagamentos, deverão ser retidos na fonte os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

9.7. A apresentação das propostas implica obrizatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objsto licitado nos seus termos, bem como de 

fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 

substituição. 

9.8.0 prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 
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9.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas municipais, quando participarem de licitações públicas, 

9.10. Caso o critério de julgamento seja o de mai: desconto, O preço já decorrente da aplicação 

do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 9.9. 

9.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização selo Tribunal de Contas competente, após o 

devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 

medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 

sobrepreço na execução do contrato. o 

10. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES: 

10.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 

de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

10.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou Os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

10.2.1. Será vedada a identificação da licitante, por qualquer meio ou forma, antes da etapa 

de lance. 

10.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

10.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

10.3. O sistema ordenará automaticamente as pre postas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

10.4. O sistema disponibilizará campo próprio pera troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 3 

10.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamerte informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

10.6.0 lance deverá ser ofertado pelo valor UNITÁRIO do ITEM. 

10.7. Os licitantes poderão oferecer lances stcessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

10.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto “ 

superior ao último por ele ofertado e registrado “elo sistema. a 
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10.9.0 intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser de acordo com o estipulado na plataforma. 

10.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexeguível. 

10.11. O procedimento seguirá de acordo com e modo de disputa adotado. 

10.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

t 

10.12.1.A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão públics. 

10.12.2.A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

10.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema orclenará e divulgará os lances conforme a ordem 

final de classificação. 

10.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 

apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

10.12.5. Após o reinício previsto no item supra, «s licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

10.12.6.A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema qu:ndo houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

10.12.7.A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

10.12.8. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 

final de classificação. 

10.12.9. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 

apoio, poderá admitir o reinício da disputa abert:, para a definição das demais colocações. 

10.12.10. Após o reinício previsto no subitem supra, Os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. GA) 4 
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10.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

10.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

10.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

10.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, tio decorrer da etapa competitiva do Pregão, O 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

10.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

10.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas € empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 

comparação com os valores da primeira colocaria, se esta for empresa de maior porte, assim 

como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45, da 

LeiComplementarnS123/2006. 

10.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por ceno) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

10.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriament: em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sist: ma, contados após a comunicação automática 

para tanto. 

10.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

10.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifigue aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 

10.20. Só poderá haver empate entre propostas izuais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

10.20.1. Havendo eventual empate entre propustas OU lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60, da Lei nº 14.133/2021, nesta ordem: dh 
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10.20.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

10.20.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

10.20.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; .. 

10.20.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle. 

10.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

10.20.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 

realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

10.20.2.2. Empresas brasileiras; 

10.20.2.3. Empresas que invistam em pesquisa € no desenvolvimento de tecnologia no País; 

10.20.2.4. Empresas que comprovem a prática d:: mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 

de dezembro de 2009. 

10.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 

contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado 

do julgamento. 

10.21.1. A negociação poderá ser feita com Os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 

for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

10.21.2. A negociação será realizada por meio slo sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

10.21.3.0 resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

10.21.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já »oresentados. 
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10.21.5.É facultado ao pregoeiro prorrogar O prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

10.24. Após a negociação do preço, O Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

11, DA FASE DE JULGAMENTO: 

41.1. Encerrada a etapa de negociação, O pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no art. 44 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item7.8 do edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou à futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria- 

Geral da União (https://www.portaltransparencia.g
ov.br/sancoes/ceis); e 

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNE2, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(httos://www.portaltransparencia.
gov.br/sancoes/cnep). 

c) Lista de Fornecedores penalizados, mantido pela Prefeitura Municipal de Limoeiro do Norte 

— CE. 

41.2. A consulta aos cadastros será realizada er: nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata O artigo 12, da Lein” 8.429, de 1992. 

11.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências iImpeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

41.3.1. A tentativa de burla será verificada «or meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, 5 18). 

11.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29,8 2º). 

11.3.3. Constatada a existência de sanção, O licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

41.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado O procedimento de habilitação. 

11.5. Caso o licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPP's, O pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com os itens 7.5.1 e 8.6 deste edical. 

41.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, O 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e 

à compatibilidade do preço em relação ao máxiino estipulado para contratação neste Edital e 

em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35, da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro 

de 2022. 
o) / 
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11.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

11.7.1. Contiver vícios insanáveis; 

11,.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

11.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação; 

11.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demons:tada, quando exigido pela Administração; 

11.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável, 

11.8. No caso de bens e serviços em geral, é ind cio de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

11.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 

do pregoeiro, que comprove: 

11.8.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa O valor da proposta; e 

11.8.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

12. DA FASE DE HABILITAÇÃO: 

42.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins 

de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

12.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, Os documentos exigidos para 

a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do 

disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, 

ou consularizados pelos respectivos consulados «u embaixadas. 

12.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, à habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito 

de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores 

de cada consorciado. 

12.4. Os documentos exigidos para fins de habitação poderão ser apresentados em original, 

por cópia. 
(M) 
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12.5. Os documentos exigidos para fins de haliilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que O registro tenha sido feito em 

obediência ao disposto na Leinº 14.133/2021. 

12.6. Será verificado se o licitante apresentou. declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da 

lei (art. 63, |, da Leinº 14.133/2021). 

12.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em leie em outras; normas específicas, 

12.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de entrega das propostas. 

12.9. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos 

serviços/entrega dos produtos. 

12.10. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

42.11.1. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em 

formato digital, no prazo mínimo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da 

solicitação do pregoeiro. 

12.11.2.Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e 

lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou O perc: ntual de desconto, observado o disposto no 8 

4º do art. 36 e no 8 1º do art. 39 da Instrução “ormativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 

2022. 

12.12.A exigência dos documentos neles não contidos somente será feita em relação ao licitante 

vencedor. 

12.12.1. Os documentos relativos à regularidada fiscal que constem do Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das 

propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

12.12.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase 

de habilitação anteceder as fases de apresentarão de propostas € lances e de julgamento, a 

verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

12.13. Após a entrega dos documentos para hat litação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64,e 

IN 73/2022, art. 39, 848): 
- 

1 3 
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12.13.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

e 

12.13.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas; 

12.14. Na análise dos documentos de habilitação. 0 pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que 

não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

42.15. Na hipótese do licitante não atender às exigências para habilitação, O pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no 

subitem 12.11.1. 

12.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 

trata o subitem anterior. 

12.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas 

de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8538/2015). 

12.18. Quando a fase de habilitação anteceder à de julgamento e já tiver sido encerrada, não 

caberá exclusão de licitante por motivo relaciinado à habilitação, salvo em razão de fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

13. DOS RECURSOS: 

13.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 

da Lei nº 14.133, de 2021, 

13.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

13.3. Quando o recurso apresentado impugn:* o julgamento das propostas ou O ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

13.3.1.A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

13.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

13.3.3. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no 8 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, 

de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da 

ata de julgamento. 
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13.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

13.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para à autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

13.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

13.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

13.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

13.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 

14.1. Encerrada a fase recursal, a autoridade superior do órgão ou entidade adjudicará o objeto 

da licitação e homologará o procedimento licitatório. 

15. DA FORMALIZAÇÃO E ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

15.1. Homologado o resultado da licitação, o Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços, 

respeitada a ordem de classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, 

convocará os interessados para, no prazo de 5 (cinco) dias, contados da data da convocação, 

proceder à assinatura da Ata de Registro de Preços, a qual, após cumpridos os requisitos de 

publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento, nas condições estabelecidas. 

15.2. O prazo previsto poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante o seu 

transcurso, for solicitado pela licitante convocada, desde que ocorra motivo justificado e aceito 

pelo órgão gerenciador. 

15.3. Os preços registrados na Ata de Registro de Preços serão aqueles ofertados nas propostas 

de preços do(s) licitante(s) vencedor(s), bem cemo será incluído na respectiva ata o registro 

do(s) licitante(s) que aceitar(em) cotar o objeto :om preços iguais ao do licitante vencedor, na 

sequência da classificação do certame, conforme permissivo legal do art. 82, inciso VI da Lei 

Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, ou à irformação expressa de que não houve licitante 

que aceitasse cotar O objeto com preços iguais à da licitante vencedora. 

15.4. Quando o licitante vencedor for convocado para assinar a Ata de Registro de Preços não 

comparecer, recusar-se a assinar ou não comprovar as condições habilitatórias, sem prejuízo 

das cominações previstas neste Edital e seus Anexos, poderá O Pregoeiro convocar outro 

licitante registrado na Ata, desde que respeitad: a ordem de classificação e mantidos os preços 

registrados iguais ao do adjudicatário, para assinatura da Ata de Registro de Preços. 
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15.5. As regras referentes ao registro de preço, 105 órgãos gerenciadores, participabtasie;não, 

participantes, descumprimento, remanejamento, prazo de vigência, do fornecimento, e demais 

regras constam da minuta de Ata de Registro de: Preços - Anexo III deste edital. 

16. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES: 

16.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que praticar ato ilícito na 

forma do art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e especialmente quando: 

16.1.1. Deixar de entregar a documentação exiaida para O certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame, 

16.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

16.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

16.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento de proposta quando exigível; 

16.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

16.1.2.4. Deixar de apresentar amostra, 

16.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

16.1.2.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade «e sua proposta, 

16.1.2.7. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou à ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

16.1.2.8. Apresentar declaração ou documentasão falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

16.1.2.9. Fraudar a licitação 

16.1.2.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

16.1.2.11. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

16.1.2.12. Induzir deliberadamente a erro no julzamento; 

16.1.2.13, Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

16.1.2.14. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

16.1.2.15. Praticar ato lesivo previsto no art, 5º ('a Lei n.º 12.846, de 2013. 
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16.2. Com fulcro na Leinº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantido o devido processo 

legal, assegurado O prévio contraditório e à ampla defesa, aplicar aos licitantes e/ou 

adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

16.2.1. Advertência; 

16.2.2. Multa; 

16.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

16.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja p:omovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

16.2.5. A multa será recolhida em percentual de 1,5% à 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

16.2.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

16.2.7. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

16.2.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relaciorradas nos termos do 54º do art. 156 da Lei nº 

44,133, de 1º de abril de 2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, 

e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo a qual pertencer o ór:ão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos. 

16.2.9.Poderá ser aplicada ao responsável a sansão de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos termos do 8 5º do art. 156 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo mínimo de 

3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

16.2.10. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar O contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, descrita no item 15.1, caracteriza O descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades e à decadêrcia do direito à garantia de proposta em favor 

do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 90, & 5º da Lei Federal nº 

14.133, de 1º de abril de 2023. 

16.2.11. A apuração de responsabilidades retacionadas às sanções descritas seguirão os 

procedimentos descritos na Lei 14.133, de 1º de abril de 2023. 

ip) NA 
As 
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16.2.12. O pagamento das multas não eximirá a contratada de ser acionada judicialmente pela 

responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à contratante, decorrentes das infrações 

porventura cometidas, inclusive pela inobservância do disposto na Lei 13,709/2018 (LGPD), na 

forma abaixo estipuladas: 

16.2.12.1. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hipótese de 

tratamento de dados pessoais sensíveis com o otietivo de obter vantagem econômica, ou outra 

irregularidade havida no cumprimento do CONTRATO, por culpa da CONTRATADA. 

16.2.12.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hipótese de 

descumprimento da obrigação de zelo no trati;mento dos dados pessoais da pessoa natural 

vinculada à CONTRATANTE, ou em caso de tratamento de dados sem o consentimento 

específico e destacado por termo de compromisso, ou outra irregularidade havida no 

cumprimento do CONTRATO, por culpa da CONTRATADA. 

17. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO: 

17.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14,133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 

abertura do certame. 

17.2. A resposta à impugnação ou ao pedido: de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 

abertura do certame. 

17.3.A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

devendo ser enviados ao (à) Pregoeiro (a), até C3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para 

abertura das propostas, exclusivamente por meio eletrônico, na Plataforma de Licitações 

Eletrônicas Licita Mais Brasil — www.licitame:sbrasil.com.br, endereçados à Comissão de 

Contratações, informando o número deste pregão, 0 órgão interessado, além de CNPJ, Razão 

Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, ou CPF, se pessoa 

física, e disponibilizando as informações para contato (endereço completo, telefone e e-mail). 

17.4. O (a) Pregoeiro (a) poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica ou de outros 

setores do órgão ou da entidade, a fim de subsicliar sua decisão. 

17.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

17.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

17.6. Acolhida a impugnação, será definida e pul:licada nova data para a realização do certame. 

17.7. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação 

em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das Propostas de Preços. 

(3) NIDA 
18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
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18.1. Será divulgada Ata da Sessão Pública no sistema eletrônico. 

18.2. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

18.3. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam O interesse da Administração, 

o princípio da isonomia, a finalidade e a seguraria da contratação. 

18.4. Os licitantes assumem todos os custos de Ereparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo licitatório. 

18.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

18.6. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará O afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

18.7. Em caso de divergência entre disposições «este Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital, 

19. DOS ANEXOS: 

19.1. Constituem anexos deste Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO | - TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO ll - MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS, 

ANEXO IH! - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO 

ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA AO TRABALHO DE EMPREGADO MENOR 

ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONDUTAÉTICAEANTICORRUP
ÇÃO 

| Limoeiro do Norte - Ce, 28 de agosto de 2025. 

Emanuelle Sarah Holanda Crisostomo 

secretária Municipal de Saúde - SESA 
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e “i” da Lei n. 14.133/2021). 

1.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E E'JENTUAIS LOCAÇÕES DE VEÍCULOS (ÔNIBUS) 

PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12(doze) meses, contados do(a) assinatura do 

contrato, na forma do artigo 105 da Lei Federal n1º 14,133, de 2021. 

1.3.0 prazo de vigência poderá ser prorrogado, na forma do artigo 107 da Leinº 14.133, de 2021. 

1.4. O valor estimado da contratação é de R$ 2.057.100,00 (dois milhões, cinquenta e sete mil, 

cem reais): 

LOTE 01 

tem Descrição do item Unid. de medida| Quantidade |Valor médio | Valor total 

1 [LOCAÇÃO DE ÔNIBUS LOCAÇÃO DE QUILÉMETRO 100000 878| 878.000,00 

VEÍCULO TIPO ÔNIBUS, MODELO DE 
FABRICAÇÃO NÃO INFERIOR AOS 
ÚLTIMOS 15 ANOS NO ATO DA 

CONTRATAÇÃO, COM CAPACIDADE 

MÍNIMA DE 46 PASSAGEIROS, À DIESEL, 

com POLTRONAS/BANCOS 
CONFORTÁVEIS, AR CONDICIONADO, 
BANHEIRO, COM  ESCADA/RAMPA 
ACESSÓRIAS E DEGRAUS QUE 
PERMITAM A SUBIDA E DESCIDA DE 
MANEIRA CONFORTÁVEL, EM 
PERFEITO ESTADO DE CONSERVAÇÃO, 
REVISADO CONFORME O CÓDIGO DE 
TRÂNSITO BRASILEIRO VIGENTE, 
JANELAS AMPLAS E ESCURECIDAS DE 
FÁBRICA, MECÂNICA A TODA PROVA, 

DOCUMENTAÇÃO EM DIA. DISPOSIÇÃO 
EM TEMPO INTEGRAL — COM 
COMBUSTÍVEL POR CONTA DA 
CONTRATANTE. MOTORISTA POR 
CONTA DA CONTRATADA. OS 
ENCARGOS POR CONTA DA 
CONTRATADA INCLUEM: 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
CORRETIVA (INCLUSO OS SERVIÇOS DE 
MECÂNICA GERAL, ELÉTRICA, 

LANTERNAGEM, 
LAVAGEM/HIGIENIZAÇÃO, PINTURA, 
CHAPEAÇÃO, ESTOFARIA, TAPEÇARIA, 
CAPOTARIA, HIDRÁULICA, SUSPENSÃO, 
BALANCEAMENTO, ALINHAMENTO, 
VIDRACEIRO, AR-CONDICIONADO, 
CAMBAGEM, RETÍFICA DE MOTOR, 
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TROCA DE ÓLEOS LUBRIFICANTES, 

SUBSTITUIÇÃO DE FILTRO DE ÓLEOS E 

ADITIVOS, TROCA DE PEÇAS E 

ACESSÓRIOS, TROCA/CONSERTO DE 

PNEUS, CÂMARA DE AR, ENTRE 

OUTROS CORRELATOS), SEGURO 

OBRIGATÓRIO, SEGURO PARA 

TERCEIROS, IPVA, LICENCIAMENTO, 

TRIBUTOS, ENCARGOS FISCAIS E 

COMERCIAIS. A ADESIVAGEM DO 

VEÍCULO SERÁ POR CONTA DA 

CONTRATADA com LAYOUT 

FORNECIDO PELA SEGRETARIA. 

TOTAL LOTE 01: 
878.000,00 | 

LOTE 02 

item) Descrição do item Unid. de medida| Quantidade Valor médio | Valor total 

1 ILOCAÇÃO DE ÔNIBUS Com QUILÔMETRO 130000 9,07| 1.179.100,00 

ACESSIBILIDADE PARA  CADEIRANTE 

LOCAÇÃO DE VEÍCULO TIPO ÔNIBUS 

com ACESSIBILIDADE PARA 

CADEIRANTE, MODELO DE FABRICAÇÃO 

NÃO INFERIOR AOS ÚLTIMOS 15 ANOS 

NO ATO DA CONTRATAÇÃO, COM 

CAPACIDADE MÍNIMA DE 46 

PASSAGEIROS, À DIESEL COM 

POLTRONAS/BANCOS CONFORTÁVEIS, 

AR CONDICIONADO, BANHEIRO, EM 

PERFEITO ESTADO DE CONSERVAÇÃO, 

REVISADO CONFORME O CÓDIGO DE 

TRÂNSITO BRASILEIRO — VIGENTE, 

JANELAS AMPLAS E ESCURECIDAS DE 

FÁBRICA, MECÂNICA A TODA PROVA, 

DOCUMENTAÇÃO EM DIA. DISPOSIÇÃO 

EM TEMPO INTEGRAL — COM 

COMBUSTÍVEL POR CONTA DA 

CONTRATANTE. — MOTORISTA — POR 

CONTA DA CONTRATADA. OS ENCARGOS 

POR CONTA DA CONTRATADA INCLUEM: 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 

CORRETIVA (INCLUSO OS SERVIÇOS DE 

MECÂNICA GERAL, ELÉTRICA, 

LANTERNAGEM, 

LAVAGEM HIGIENIZAÇÃO, PINTURA, 

CHAPEAÇÃO, ESTOFARIA, TAPEÇARIA, 

CAPOTARIA, HIDRÁULICA, SUSPENSÃO, 

BALANCEAMENTO, ALINHAMENTO, 

VIDRACEIRO, AR-CONDICIONADO, 

CAMBAGEM, RETÍFICA DE MOTOR, 

TROCA DE ÓLEOS LUBRIFICANTES, 

SUBSTITUIÇÃO DE FILTRO DE ÓLEOS E 

ADITIVOS, TROCA DE PEÇAS E 
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ACESSÓRIOS, TROCA/CONSERTO DE 

PNEUS, CÂMARA DE AR, ENTRE OUTROS 

CORRELATOS), SEGURO OBRIGATÓRIO, 

SEGURO PARA TERCEIROS, IPVA, 

LICENCIAMENTO, TRIBUTOS, ENCARGOS 

FISCAIS E COMERCIAIS. A ADESIVAGEM 

DO VEÍCULO SERÁ POR CONTA DA 

CONTRATADA COM LAYOUT FORNECIDO 

PELA SEGRETARIA. 

TOTAL LOTE 02: 
1.179.100,00 

1.4.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos ejou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

1.4.2. No que tange ao parâmetro de preço, realizou-se a pesquisa em conformidade com os 

parâmetros dispostos no art. 23, 8 38, da Lei Nº 14,133/21. 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

2.1, Considerando a Constituição Federal de 1988 e a Lei nº 8080/90, que estabelecem a 

saúde como um direito fundamental do ser humano € determinam que o Estado deve prover 

as condições indispensáveis ao seu pleno exercício, é imprescindível que O município de 

Limoeiro do Norte, na qualidade de gestor do SL,3, garanta o acesso contínuo e de qualidade 

aos serviços de saúde para toda a população, especialmente para Os munícipes 

economicamente carentes e usuários do sistem 

Diante disso, a Secretaria Municipal de Saúde de Limoeiro do Norte reconhece a necessidade 

de assegurar o transporte regular de pacientes para unidades de referência de saúde no 

estado, especialmente para procedimentos eletivos, exames, tratamentos e consultas 

médicas especializadas. Essa ação é fundamental para promover a equidade no acesso aos 

serviços de saúde, reduzir desigualdades e garantir que todos tenham suas necessidades 

atendidas de forma digna e eficiente. 

O município possui uma alta demanda de pacientes que precisam se deslocar diariamente, de 

segunda a sexta-feira, principalmente para * capital do estado, onde se realizam 

procedimentos de média e alta complexidade. Para atender a essa demanda de forma 

eficiente, a Secretaria identificou que a utilização de ônibus com capacidade mínima para 46 

passageiros é a solução mais adequada. Esser veículos são essenciais devido às longas 

distâncias percorridas, que chegam a cerca de 20%: km por trecho, e à quantidade significativa 

de pacientes transportados. 

A escolha por ônibus de maior capacidade traz. denefícios importantes, como à redução de 

custos operacionais — ao transportar um maior número de pacientes por viagem, diminui-se 

o consumo de combustível, o número de viagens necessárias, além de otimizar a contratação 

de motoristas e a manutenção dos veículos. Assim, essa estratégia contribui para uma gestão 

mais eficiente dos recursos públicos, garantindo o transporte de todos os pacientes de forma 
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segura, confortável e econômica. Além disso, a Secretaria de Saúde identificou a necessidade 

de dispor de ônibus com acessibilidade para garantir o acesso de pacientes cadeirantes ou 

com mobilidade reduzida. 

Diante do crescimento contínuo da demanda por transporte de pacientes, que aumenta a cada 

ano, torna-se imprescindível a contratação de novos veículos que atendam às necessidades 

atuais da Secretaria Municipal de Saúde. Essa medida visa assegurar a continuidade do 

transporte, promovendo o acesso oportuno aos serviços de saúde na capital do estado, ao 

mesmo tempo em que reduz os custos mensais ce operação, otimizando os recursos públicos e 

fortalecendo a rede de atenção à saúde na nossi cidade. 

Vantagens do Sistema de Registro de Preços: 

Economia de escala: O registro de preços permite que o Município negocie compras em maiores 

quantidades, o que pode resultar em melhores condições comerciais e preços mais baixos. 

Planejamento e eficiência: O registro antecipado dos preços garante maior previsibilidade no 

orçamento e facilita a programação das aquisições ao longo do tempo, ajustando-se conforme 

a necessidade. E 

Flexibilidade: O Sistema de Registro de Preços possibilita que as aquisições sejam feitas 

conforme as demandas reais, sem a necessidade de licitações a cada compra, o que otimiza os 

processos administrativos. 

Atendimento imediato: Em situações de urgêngia ou demandas inesperadas, a utilização do 

Sistema de Registro de Preços permite a asilidade nas aquisições necessárias para O 

atendimento das necessidades emergenciais. o 

Objetivo do Registro de Preços: O objetivo é garantir que o Município tenha acesso contínuo e 

conforme a necessidade, aos materiais. 

Por meio da implementação do Sistema de Registro de Preços, O Município de Limoeiro do 

Norte/CE poderá atender de maneira ágil, eficaz e econômica às suas demandas de aquisição de 

materiais, cumprindo os requisitos legais e garantindo a melhor utilização dos recursos públicos. 

2.3. A referida contratação está devidamente amparada na Lei nº 14.133/2021 (Nova Lei de 

Licitações e Contratos Administrativos), que regulamenta as licitações e contratações públicas 

no Brasil. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (::t. 6º, inciso XXIII, alínea te”) 

3.1. Em razão das características de veículos necessário para atender a necessidade da 

Secretaria Municipal de Saúde, os custos recorrentes, a necessidade de aportes adicionais, a 

gestão eficiente dos recursos públicos, e os dem:is motivos elecados, a utilização do Sistema de 

Registro de Preços para contratação de empr2sa(s) especializada para locação de ônibus, 

incluindo manutenções se mostra uma alternativa viável economicamente para atender às 

demandas de transporte de pacientes do município. 

4, REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXII!, alínea 'd” da Lei nº 14.133/21) 

4.1. Requisitos Técnicos: 

- Os veículos devem estar em perfeito estado de conservação, manutenção e 

funcionamento, equipados com ar-condicionado, para garantir o conforto dos pacientes” . 
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- Deverão dispor de equipamentos obrigatórios: cinto de segurança para todos Os 

ocupantes, triângulo estepe chave de roda, extintor de incêndio e demais itens exigidos pelo 

Código de Trânsito Brasileiro (CBT). 

- As manutenções e substituição corretiva de veículos serão de responsabilidade da 

contratada. ” 

4.2. Requisitos de Segurança: 

- O veículo deverá estar regularizado e licenciado, com documentação atualizada, 

assistência 24 horas, incluindo reboque, troca de pneus, seguro total e outras emergências 

mecânicas ou elétricas. 

4.3. Requisitos Operacionais: : 

- Disponibilidade integral dos veículos, dirante o período contratado, higienização e 

conservação para o transporte de pacientes e equipe de saúde. 

4.4. Requisitos Contratuais da Empresa Contratada: 

- Experiência comprovada na prestação de serviços de locação de veículos, especialmente 

para entidades públicas ou demandas semelhantes. 

- Disponibilizar veículos conforme especi; cações contratuais e atender prontamente ás 

solicitações da Administração. = 

- Manter canal de atendimento 24 horas para suporte 24 horas para suporte técnico 

emergenciais. 
. 

- Atender aos requisitos de habilitação jurídica, técnica, fiscal, social, trabalhista e 

econômico-financeira conforme a Lei 14.133/2021. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (art. 6, XXIII, alínea te! da Lei nº 14,133/21) 

5.1. Condições de execução 

51,1. Para fornecimento do objeto, O contratado deverá executar os serviços de forma 

parcelada, em conformidade com as quantidades determinadas na ORDEM DE SERVIÇO, a ser 

emitida pela Unidade Administrativa solicitante, com as especificações e local estabelecido, 

onde o Fiscal do Contrato atestará e comprovará'como está sendo a execução. 

5.1.2. O prazo para o início da execução setá de 15 (quinze) dias contadas a partir do 

recebimento, pelo fornecedor, da solicitação feita pela contratante à contratada, bem como, da 

ordem de Serviço e/ou Nota de Empenho, no qual consta a quantidade; 

5.1.3. Os atrasos ocasionados por motivo da força maior ou caso fortuito, desde que 

justificados até 01 (um) dia útil antes do término do prazo de entrega, e aceitos pela 

CONTRATANTE, não serão considerados como iradimplemento contratual. 

5.1.4. O objeto deverá ser executado em conformidade com as especificações estabelecidas 

neste Termo de Referência, na proposta da empresa vencedora do certame, nos termos do 

contrato. 

5.2. QUANTO AO RECEBIMENTO: 

5.2.1. PROVISORIAMENTE, mediante recibo/guias de solicitação, para efeito de posterior 

verificação da conformidade do objeto com as especificações, devendo ser feito por pessoa 

devidamente designada pela CONTRATANTE; 

E 
A 
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5.2.2. DEFINITIVAMENTE, sendo expedido Termio de Recebimento Definitivo, após verificação 

da qualidade dos serviços prestados, certificanvo-se de que todas as condições estabelecidas 

foram atendidas e a consequente aceitação clas notas fiscais pelo Gestor da Contratação, 

devendo haver rejeição no caso de desconforinidade. O recebimento definitivo deverá ser 

também atestado por comissão de, no mínimo, 03 pessoas devidamente designada pela 

CONTRATANTE, conforme o artigo 140 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

5.2.3. O descumprimento de qualquer das deterrninações constantes dositens acima, sobretudo 

no que diz respeito ao prazo de entrega dos serviços, configura inadimplemento contratual, 

ensejando o cancelamento do contrato, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e 

criminais cabíveis. 

Local e horário de execução: 

5.2. Os serviços deverão ser realizados no endereço e horário determinado pela Secretaria 

SOLICITANTE; 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (ART. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21) 

6.1. ROTINA DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL. 

6.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021. e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14,135/2021, art. 115, caput). 

6.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 34.133/2021, art. 115, 85º). 

6.1.3. A execução do contrato deverá ser acumpanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

6.1.3.1. O fiscal do contrato anotará em registi! » próprio todas as ocorrências relacionadas a 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, 81º). 

6.1.4. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demancur decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, 828) 

6.1.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, 

art. 119). 

6.1.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade 

a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 
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6.1.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

6.1.7.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 

não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar O 

objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, 81º). 

6.1.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidad=, admitindo-se, excepcionalmente, o Uso de 

mensagem eletrônica para esse fim. (IN 5/2017, art. 44, 82º). 

6.1.9. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imed ato (IN 5/2017, art. 44, 838). 

7. PAGAMENTO (art. 6º, XXIII, alínea 'g' da Lei nº 14.133/21) 

7.1. O pagamento advindo da presente contratação será proveniente do órgão contratante e 

será efetuado até 30 (trinta) dias contados da data de apresentação da nota fiscal/fatura 

devidamente atestada pelo Gestor da contratação, mediante crédito em conta corrente em 

nome da CONTRATADA. 

7.1.2. No valor acima, estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento intzgral do objeto da contratação. 

7.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor 

competente na nota fiscal apresentada. 

7.3, Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, O 

pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á apús a comprovação da regularização da situação, 

não acarretando qualquer ônus para a Contratar-te. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 68, inciso XXIII, alínea 'h' da Lei nº 

14.133/21) 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade Pregão Registro de Preços, sob a firma ELETRÔNICA, com adoção do critério de 

julgamento pelo MENOR PREÇO POR LOTE. 

Regime de execução 

8.2, Indireta por demanda. 
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8.3. MENOR PREÇO POR LOTE. 

Exigências de habilitação 

8.4. Na presente licitação, a fase de habilitação s'icederá as fases de apresentação de propostas 

e lances e de julgamento. 

8.4.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

8.4.1.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresário individual, no registro público de 

empresa mercantil da Junta Comercial; devende, no caso de a licitante ser a sucursal, filial ou 

agência, apresentar O registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde 

tem sede a matriz. 

8.4.1.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor 

devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se 

tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, 

filial ou agência, apresentar O registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta 

onde tem sede a matriz. 

8.4.1.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples — exceto 

cooperativas - no Cartório de Registro das Pesso:s Jurídicas acompanhada de prova da diretoria 

em exercício; devendo, no caso de a licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar O 

registro no Cartório de Registro das Pessoas Juríticas do Estado onde opera com averbação no 

Cartório onde tem sede a matriz. 

8.4.1.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO 

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

8.4.2. DA REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

8.4.2.1. PROVA DE INSCRIÇÃO: 

a) no Cadastro de Pessoa Física - CPF; 

b) no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ; 

c) na Fazenda Estadual (CGF) no caso de fornecimento de produtos. 
4 

8.4.2.2. PROVA DE REGULARIDADE PARA COM AS FAZENDAS FEDERAL, ESTADUAL e MUNICIPAL 

da sede ou filial da licitante, expedidos pelos érgãos abaixo relacionados e dentro dos seus 

períodos de validade, devendo os mesmos apresentar igualdade de CNPJ. 

a) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS A CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS FEDERAIS E A DÍVIDA 

ATIVA DA UNIÃO, OU EQUIVALENTE, EXPEDIDA PELA PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA 

NACIONAL E RECEITA FEDERAL DO BRASIL. 
ch 

v 

Endereço: Rua Cel. Antônio Joaquim, 2121 — Centro -- Limoeiro do Norte — Ceará — CEP: 62930-000



Rulrica 

b) CERTIDÃO(DÕES) NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS, OU EQUIVALENTE(S), EMITIDA(S) DE 

ACORDO COM AS REGRAS DE EMISSÃO DO ESTADO, SEDE DA LICITANTE. 

c) CERTIDÃO(DÕES) NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS, OU EQUIVALENTE(S), EMITIDA(S) DE 

ACORDO COM AS REGRAS DE EMISSÃO DO MUNICÍPIO, SEDE DA LICITANTE. 

8.4.2.3. CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO (CRS) OU EQUIVALENTE, perante O 

Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), da jurisdição da sede ou filial da 

licitante, devendo o mesmo ter igualdade de CNE) com os demais documentos apresentados na 

comprovação da regularidade fiscal e trabalhista. 

8.4.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do título VILA da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

8.4.2.5. A licitante deverá apresentar documento relativo ao cumprimento do disposto no inciso 

XXXII, do art. 72, da Constituição Federal e ra Lei Federal nº 9.854/1999 - DECLARAÇÃO 

RELATIVA AO TRABALHO DE EMPREGADO MENCR. 

8.4.3. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

8.4.3.1. BALANÇO PATRIMONIAL e DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS dos 2 (dois) últimos 

exercícios sociais, já exigíveis e apresentados ná forma da lei, que comprovem a boa situação 

financeira da licitante, devidamente registrado na competente Junta Comercial, e assinado por 

contador (es) registrado (s) no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou 

representante legal da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrado há mais de 03 (três) 

meses da data de apresentação da proposta. : 

8.4.3.2. O balanço deverá constar o número do Livro Diário e das respectivas folhas nas quais se 

acha transcrito, devendo tanto o balanço ser assinados por contador (es) registrado (s) no 

Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa. 

8.4.3.3. Serão aceitos o balanço patrimonial, demonstrações contábeis, transmitidos via SPED, 

acompanhados do recibo de entrega de escrituração contábil digital, respeitada a INRFB vigente. 

8.4.3.4. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em 

jornal oficial e em jornal de grande circulação e vio registro na Junta Comercial. 

8.4.3.5. No caso de Licitante recém-constituída (há menos de 02 (dois) anos), deverá ser 

apresentado o balanço de abertura devidamente registrados na Junta Comercial, constando, 

ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acham transcrito ou a 

autenticação da junta comercial, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho 

Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa. 

8.4.3.6. No caso de sociedade simples e cooperativa, o balanço patrimonial deverá ser inscrito 

no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por contador registrado no Conselho 

Regional de Contabilidade e pelo titular ou reprssentante legal da instituição, atendendo aos 

índices estabelecidos neste instrumento convocatório. A) 
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8.4.3.7. COMPROVAÇÃO DA BOA SITUAÇÃO FINANCEIRA da licitante atestada por documento, 

assinado por profissional legalmente habilitado junto ao Conselho Regional de Contabilidade da 

sede ou filial da licitante, demonstrando que a empresa apresenta índice de Liquidez Geral (LG), 

maior ou iguala 1, calculada conforme a fórmula abaixo: 

Onde: 

Ge ACHARLP 
. pr +PELP 

AC: Ativo Circulante; 

ARLP: Ativo Realizável a Longo Prazo; 

PC: Passivo Circulante; 

PELP: Passivo Exigível a Longo Prazo. 

AT: Ativo Total 

8.4.3.8. Certidão Negativa de Falência, Concgdata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial, 

expedida por quem de competência na sede da pessoa jurídica ou certidão negativa de execução 

patrimonial expedida no domicílio da pessoa física, ressalvado o disposto nos subitens abaixo: 

8.4.3.8.1. Na ausência da Certidão Negativa, a licitante em Recuperação Judicial deverá 

comprovar a sua viabilidade econômica, mediante documento (certidão ou assemelhado) 

emitido pela instância judicial competente; ou concessão judicial da recuperação, Ou 

homologação do plano de recuperação extrajudicial, no caso da licitante se encontrar em 

recuperação extrajudicial. 

8.4.3.8.2. A empresa em recuperação judicial/extrajudicial com recuperação judicial 

concedida/plano de recuperação extrajudicial homologado deverá demonstrar os demais 

requisitos para habilitação econômico-financeira 

8.4.4. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

8.4.4.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características com o objeto da licitação, devendo ser comprovada por atestados fornecidos por 

pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

8.4,4.1.1. O atestado deverá ser devidamente averbado/registrado no conselho competente, 

que no caso em tela, é de competência do Conselho Regional de Administração (CRA), da 

localidade da proponente devendo ainda, vir acompanhado de RCA (registro de comprovação 

de aptidão) e/ou Certidão de Acervo Técnico. 

84.4.1.2. Prova de inscrição, ou registro da licitante junto ao Conselho Regional de 

Administração (CRA), da localidade da sede da proponente, e ainda: 

a) comprovação da proponente possuir em seu quadro permanente, na data prevista para 

entrega dos documentos, profissional (is) de nível superior - administrador, regularmente 

inscrito no CRA. Também deverá apresentar certificado de responsabilidade técnica do 

administrador responsável. 

b) o vínculo do responsável técnico - administrator - com a empresa, poderá ser comprovado 

do seguinte modo: 
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b.1) se empregado, comprovando-se o vínculo empregatício através de cópia da "ficha ou livro 

de registro de empregado”, da carteira de trabalho e previdência social - CTPS; 

b.2) se sócio, comprovando-se a participação societária através de cópia do contrato social e 

aditivos, se houver devidamente registrado(s) na junta comercial; 

b.3) se contratado, apresentar contrato de prestação de serviço, vigente na data de abertura 

deste certame, assinado por ambas as partes, juncamente com documentos do profissional (rg, 

cpf/ cnh, e/ou carteira do profissional); 

c) vedada a participação de profissional como resyonsável técnico de mais de uma licitante, caso 

em que, constatado tal fato, deverá o profission:| optar por uma das licitantes, inabilitando-se 

as demais, sob pena de inabilitação sumária de todas as concorrentes; 

e com identificação do nome completo do emitente. O atestado deverá ser datado e assinado 

por pessoa física identificada pelo nome e carga exercido na entidade, estando as informações 

sujeitas conferência pela Comissão ou quem ests indicar. Bem como as demais informações: 

a) nome, CNPJ e endereço completo da pessoa jurídica tomadora dos serviços e emitente do 

atestado; 

b) nome e CNP) da empresa que prestou o serviço, 

c) descrição dos serviços; 

d) local e data da emissão do atestado; 

e) identificação (nome o cargo ou função) e assi atura do signatário do atestado. 

8.4.4.1.4. A Administração se resguarda no direito de diligenciar junto à pessoa jurídica emitente 

do Atestado/Declaração de Capacidade Técnica, visando a obter informações sobre o 

fornecimento prestado e cópias dos respectivos contratos e aditivos elou outros documentos 

comprobatórios do conteúdo declarado. 

8.4.2. Comprovação de cadastramento de empresa na modalidade fretamento, na Agência 

Reguladora do Estado do Ceará — ARCE, de acordo com o decreto estadual nº 29.687/09, 

devidamente acompanhada da Certidão Negativa de Débitos, emitida pela Agência Reguladora 

do Estado do Ceara — ARCE. E Certidão Negativa de Débitos emitida pelo Departamento de 

Trânsito - DETRAN. 

8.4.5. OUTROS DOCUMENTOS: 

8.4.5.1. Declaração de Conduta Ética e Anticorrupção e, inclusive, na qualidade de 

eventualmente contratado, observará e fará obsgrvar por seus fornecedores e subcontratados, 

se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, 

de contratação e de execução do objeto contratual, conforme modelo do Edital. 

8.4.5.4. Declaração expressa de que atende ao disposto no Art. 78, inciso XXXIII da CF/88. 

9. DA SUBCONTRATAÇÃO 

9.1. A subcontratação fica limitada a 70% (seten“a) por cento dos quantitativos totais do objeto 

contratado. o 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, inciso XXIII, alínea ' da Lei nº 14.133/21) 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento 2025. dy 
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ANEXO Il - MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

À 
Comissão de Contratações - Prefeitura Municipat de Limoeiro do Norte 

Att. Sr(a). Pregoeiro(a)/Agente de Contratações.. 

Ref.: Pregão Eletrônico nº... 

A Empresa .eaeeneeemeneemeesteems , sediada na RUd «eceeeeeseeemeeeo , nº ...., bairro 

retendo , EM cicero Estado do .s ea, CEPE ice inscrita no CNPJ/MF 

sob nº .eccccccenereeeaereremeeenteo , neste ato representada por ..useeneneneeeemeeentenes , inscrito(a) no 

CPF sob o nº... , abaixo assinado, propõe a entrega do objeto a seguir especificado, 

conforme Termo de Referência do Edital em epígrafe, nas seguintes condições: 

4. IDENTIFICAÇÃO DA LICITANTE: 

a. Razão Social! ....cesrencermenererrereeenenaenaos 

b. CNPJ e Inscrição Estadual: .....cereseereneeeceerereeenento 

c. Endereço completo: .....emeneneeereeeneeo 

d. Representante Legal: .......eeeneneeenteenenees enero 

e. Telefone, celular, fax, e-mail: ...eeseceremenes rm 

2. CONDIÇÕES GERAIS DA PROPOSTA: 

A presente proposta é válida por 60 (sessenta) c.as, contados da data de sua emissão. 

3. FORMAÇÃO DO PREÇO: 

| mem ESPECIFICAÇÕES PAARCA | UNID | QUANT VR VR | 
UNIT | TOTAL 

01 
VALOR TOTAL RS 

Declaramos que o objeto cotado atende todas as exigências do Edital, relativas à especificação 

e características, inclusive técnicas e que estamos de pleno acordo com todas as condições 

estabelecidas no Edital e seus anexos. 

1. Nos preços estão inclusos todos os custos diratos e indiretos, taxa de administração, lucro, 

encargos trabalhistas e despesas com seguros; frete, mão de obra e outras necessárias ao 

cumprimento integral do objeto deste Pregão e excluídos da composição dos preços ofertados. 

(DESCREVER OS CUSTOS, CONFORME O CASO) +. 

2. O prazo de entrega do objeto será de (observar o limite máximo do Termo de Referência). 

3. O local de entrega do objeto será o indicado ro Termo de Referência. 

Locale data 

Assinatura do representante legal 

(Nome e-cargo) 
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Lo ANEXO Ill - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS UM 

Ata de Registro de Preços nº ..eeemee 

Pregão Eletrônico nº: ...eeeseenenees - Processu Administrativo nº: ...ecemee 

O(A)......(órgão ou entidade pública que gerenciará a ata de registro de preços), com sede no(a) 

cre , na cidade de ........ inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº..... neste ato representado(a) pelo(a) 

ceia (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria nº... de ..... de ...... de 202... publicada no ....... 

de ..... de ...... de ....., portador da matrícula funcional nº. , conforme deliberação 

constante do julgamento do Pregão Eletrônico nº cs e do respectivo resultado de 

homologado, publicado no ...... de ...../..../ 202.00, processo administrativo n.º ...... , RESOLVE 

registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) nesta Ata de Registro de Preços - ARP, de acordo 

com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as 

condições previstas no Edital do Pregão Eletrônico nº... , sujeitando-se as partes às 

normas constantes na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, cem conformidade com as 

disposições a seguir: 

1. DO FUNDAMENTO LEGAL 

O presente instrumento fundamenta-se: 

|- No Pregão Eletrônico nº... 

|| - Na Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e na Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006 e suas alterações. 

2. DO OBJETO 

2.1. Constitui objeto da presente Ata o registro de preços visando futura e eventual contratação 

para (citar aquisição de bem/produto ou prestar ce serviço), de acordo com as especificações e 

quantitativos previstos no ANEXO |- Termo de Referência do edital do Pregão Eletrônico nº 

eareneeeereeeaa que passa a fazer parte desta Ata, juntamente com a(s) proposta(s) de preço(s) 

apresentada(s) pelo(s) fornecedor(es) classificadr:(s). 

2.2. A Ata de Registro de Preços uma vez lavrada e assinada, não obriga a Administração a firmar 

as contratações que dela poderão advir, ficandc.lhe facultada a utilização de procedimento de 

licitação, sendo assegurada ao detentor do registro de preços a preferência em igualdade de 

condições. 

3. DA ASSINATURA, FORMALIZAÇÃO, VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 

CADASTRO RESERVA 

3.1 Este instrumento será assinado pelo(a)SECRETARIA DE cce (autoridade competente 

do órgão gerenciador da presente Ata de Registro de Preço) e pelo(s) representante(s) do(s) 

fornecedor(es) ou procurador legalmente constituído. 

3.2. A publicação da Ata do Registro de Preços ser realizada no Portal Nacional de Contratações 

Públicas - PNCP pelo órgão ou entidade gerencia“ora do registro de preço. ZA ) 
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3.3. O prazo de vigência da presente Ata de Reg stro de Preços - ARP é de 1 (um) ano, contado 

a partir do primeiro dia útil subsequente à duta da sua publicação no Portal Nacional de 

Contratações Públicas - PNCP, podendo ser prorrogada uma vez por igual período, desde que 

comprovado o preço vantajoso. 

3.3. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços - ARP, poderá ser utilizada por qualquer 

órgão ou entidade da Administração Pública de cisma , na condição de órgão 

Interessado, mediante consulta prévia ao Órgão Gestor do Registro de Preços e concordância 

do fornecedor. 

3.4. Será incluído nesta ata, na forma de anexo, O registro do(s) fornecedor(es) que aceitarem 

cotar bens e serviços com preços iguais ao dofís) licitante(s) vencedor(es) na sequência da 

classificação do certame e os que mantiverem sta proposta original. 

4. DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Caberá ao (à) (órgão gerenciador da presente Ata de Registro de Preço) o gerenciamento 

deste instrumento, no seu aspecto operacional e nas questões legais. 

5. DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES: 

5.1.0 órgão ou entidade participante será responsável por manifestar seu interesse em 

participar do registro de preços. 

5.2. Fica vedada a participação do órgão ou entidade em mais de uma ata de registro de preços 

com o mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na 

ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto neste 

instrumento; 

6. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PELOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

6.1. Durante o prazo de validade desta Ata de F.sgistro de Preços - ARP, os órgãos e entidades 

participantes poderão contratar (firmar contratcs) com os fornecedores com preços registrados 

de acordo com os quantitativos e especificações previstos, devendo comunicar ao órgão gestor, 

a recusa do detentor de Registro de Preços em furnecer os bens/serviços no prazo estabelecido 

pelo mesmo. 

6.2. A contratação com os fornecedores registrados poderá ser realizada por intermédio de 

instrumento contratual ou outro instrumento hábil, conforme art. 95 da Lei nº 14.133/2021. 

6.3. O fornecedor terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, para a 

assinatura do Contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde que 

solicitado durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito pela 

administração. 

6.4. Para realização da contratação, os órgãos ou antidades participantes deverão abrir processo 

numerado e instruído contendo obrigatoriamente: solicitação da compra ou contratação; 
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ou de serviço. 

6.5. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no Anexo 

|- Termo de Referência do edital ou aviso de contratação, observado o disposto no art. 105 da 

Lei 14.133, de 1º de abril de 2021. 

6.6. Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados, 

observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

6.7. Na assinatura do Contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação exigidas 

no Edital, as quais deverão ser mantidas pela contratada durante todo o período da contratação. 

6.8. As quantidades previstas para Os itens con. preços registrados poderão ser remanejadas 

pelo órgão gerenciador entre Os órgãos participantes do procedimento licitatório para registro 

de preços, cabendo ao órgão gerenciador autorizar O remanejamento solicitado, mediante 

procedimento administrativo, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão 

participante, desde que haja prévia anuência do órgão que vier a sofrer redução dos 

quantitativos informados. 

6.9. O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão 

ou entidade participante ou de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante devendo, neste último caso, ser observados os limites previstos no art. 86,848, da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

7. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

7.1. Durante o prazo de validade da ata, qualquer órgão ou entidade da Administração Pública 

Je icisememecraerem que não tenha participado Jo certame licitatório poderá aderir à ata de 

registro de preços na condição de não participante, desde que justificada a vantagem da adesão 

e demonstrado que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 

mercado. 

7.2. Os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal que não participaram do registro 

de preços, quando desejarem fazer uso da ata dx registro de preços, deverão consultar o órgão 

gerenciador para manifestação sobre a possibiliaade de adesão. 

7.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições 

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde 

que não prejudique as obrigações presentes € futuras decorrentes da ata, assumidas com O 

órgão gerenciador e órgãos participantes. 

7.4. As aquisições ou contratações adicionais pur adesão não poderão exceder, por órgão ou 

entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 

e registrados na ata de registro de preços para c órgão gerenciador e órgãos participantes. 

7.5. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 

totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para 
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o órgão gerenciador e órgãos participantes, irdependentemente do número de órgãos não 

participantes que aderirem. 

7.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o, órgão não participante deverá efetivar a 

aquisição ou contratação solicitada em até 90 (nsventa) dias, observado o prazo de vigência da 

ata. 

7.7. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento, pelo 

fornecedor, das obrigações contratualmente assnimidas e à aplicação, observada a ampla defesa 

e o contraditório, de eventuais penalidades gecorrentes do descumprimento de cláusulas 

contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão 

gerenciador. 

7.8. O quantitativo reservado para aquisição pelo órgão gerenciador, órgãos participantes e não 

participantes constam em documento anexo parte integrante desta Ata. 

7.9. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da Ata de Registro de Preços - ARP da qual seja 

integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para Os quais não tenha 

quantitativo registrado. 

8. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 

8.1. Os signatários desta Ata de Registro de Preços assumem as obrigações e responsabilidades 

constantes na Lei Federal nº 14.133, de 1º de akril de 2021. 

8.2. Caberá ao órgão participante, as atribuições que lhe são conferidas. 

8.3. O detentor do registro de preços, durante o prazo de validade desta Ata, fica obrigado a: 

8.3.1. Atender aos pedidos efetuados pelos órgãos ou entidades participantes do Sistema de 

Registro de Preços, bem como aqueles decorrentes de remanejamento de quantitativos 

registrados nesta Ata, durante a sua vigência. 

8.3.2. Fornecer os bens ofertados por preço unitário registrado nas quantidades indicadas pelos 

órgãos ou entidades participantes do Sistema de Registro de Preços e nos prazos a serem 

definidos no instrumento contratual. 

8.3.3. Responder no prazo deaté. ( Jdiasa consultas do órgão gestor de Registro de Preços 

sobre a pretensão de órgão/entidade não participante (carona). 

8.3.4. Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo 

período oferecido em sua proposta de preços, observando o prazo mínimo exigido pela 

Administração. : 

8.3.5. Providenciar a substituição de qualquer arofissional envolvido na execução do objeto 

contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da contratante. 

9. DOS PREÇOS REGISTRADOS E SUAS REVISÕES 

9.1. Os preços registrados na Ata de Registro de Preços - ARP serão aqueles ofertados nas 

propostas de preços da(s) licitante(s) vencedo:a(s), bem como consta no anexo desta ARP, 

listagem com o cadastro de reserva dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preços iguais 
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ao(s) do(s) licitante(s) vencedor(es), na sequênci: da classificação do certame, ou a informação 

expressa de que não houve licitante que aceitass: cotar O objeto com preços iguais à da licitante 

vencedora. 

9.2. As quantidades previstas no Anexo |- Teimo de Referência do edital são estimativas 

máximas para o período de validade da Ata de Registro de Preços, reservando-se a 

Administração Municipal, através do órgão ou entidade participante, o direito de adquirir o 

quantitativo que julgar necessário ou mesmo abster-se de adquirir O item especificado. 

9.3. Os preços registrados poderão ser revistos a qualquer tempo em decorrência da redução 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos itens registrados. 

9.4. O órgão ou entidade gerenciador convocará o fornecedor para negociar O preço registrado 

e adequado ao preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado está acima do 

preço de mercado. Caso seja frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do 

compromisso assumido. 

9.5. Havendo a liberação do fornecedor, O órgão gerenciador deverá convocar OS demais 

fornecedores classificados, para verificar se aceit: m reduzir seus preços aos valores de mercado, 

e não havendo êxito nas negociações, deverá proceder ao cancelamento do item ou da Ata de 

Registro de Preços - ARP. 

9.6. Caso haja redução do preço registrado, o órgão ou entidade gerenciador deverá comunicar 

aos órgãos e entidades que tiverem formalizaco contrato ou instrumento equivalentes, para 

que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciar em negociação com vistas à 

alteração contratual. 

9,7. As alterações dos preços registrados, oriundas de suas revisões, serão divulgadas no Portal 

Nacional de Contratações Públicas - PNCP e disponibilizadas durante a vigência da ata de registro 

de preço. 

10. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

10.1. O detentor de preços registrados terá o seu registro cancelado quando: 

10.1.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

10.1.2. Não retirar a nota de empenho ou o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

10.1.3. Não aceitar reduzir os preços registrados quando estes se tornarem superiores aos de 

mercado; 

10.1.4. For declarado inidôneo ou impedido para licitar e contratar com a Administração Pública; 

10.1.5. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior, devidamente 

comprovados e justificados, e por razão de interesse público. 

10.2. O cancelamento do registro de preço será formalizado por despacho do órgão ou entidade 

gerenciadora, assegurado O contraditório e ampla defesa. 

11. DOS PRAZOS DE ENTREGA E DO PAGAMENT! s 
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11.1. As condições gerais de execução do objeto desta Ata, tais como recebimento, prazo de 

entrega, obrigações da Administração e do fernecedor do preço registrado, pagamento e 

demais condições da contratação encontram-se definidos no Anexo | - Termo de Referência do 

Edital. 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. A aplicação das penalidades decorrentes co descumprimento do pactuado nesta Ata de 

Registro de Preço será de competência do úrgão gerenciador; nas hipóteses em que O 

descumprimento ocorrer nas contratações reulizados pelos órgãos participantes e não 

participantes caberá ao respectivo órgão a aplicação da penalidade. 

12.2. Comete infração administrativa, nos termos; da lei, o fornecedor com preço registrado que 

praticar ato ilícito na forma do art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, ou 

quando deixar de cumprir parcial ou totalmente com as regras dispostas nesta Ata de Registro 

de Preço. 

12.3. Serão observados os procedimentos para apuração e aplicação de sanções previstas no 

art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

12,4. O fornecedor com preço registrado que praticar ato ilícito na forma do art. 155 da Lei 

Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, estará sujeito, garantido o direito prévio ao 

contraditório e à ampla defesa, sem prejuízo das sanções legais nas esferas civil e criminal, às 

respectivas penalidades. 

13. DO FORO 

Fica eleito o foro do Município de Limoeiro do Norte do Estado do Ceará, para conhecer das 

questões relacionadas com a presente Ata de ftegistro de Preços - ARP que não possam ser 

resolvidas pelos meios administrativos. 

Assinam esta Ata, Os signatários relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam o 

compromisso de zelar pelo fiel cumprimento das suas cláusulas e condições. 

Signatários: 

ÓRGÃO 
GERENCIADOR 

TITULAR CARGO CPF ASSINATURA 

DETENTOR(ES) E 
DO REGISTRO DE | PRESENTANTE CARGO CPE ASSINATURA 

PREÇOS LEGAL 

TESTEMUNHAS: 

1, 

Nome: 

CPF: 
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ANEXO ÚNICO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ..............c 

MAPA DE PREÇOS 
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Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços acima referenciada, celebrada 

entre a(0) ...cceescrcreeeeereeernens 

por item, em face da realização do Pregão Eletrônico nº 

FORNECEDOR: ..... [EEE EEEA TERESA EES) 

ereresernra cevereneaes 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT VR UNIT VR TOTAL 

Demais Fornecedores Classificados: 

Decenerner ce tos ra sro ra sena aa 
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E ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO | 

CONTRATO Nº ....cesrereeeenerme 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUMICÍPIO DE .....ccecerererererese , POR INTERMÉDIO 

DA SECRETARIA DE ....cceeesersnnererenems VE A(O) 

COLTRATADA  sccessenenensenssenanenenesos , ABAIXO 

QUÍ.LIFICADOS, PARA O FIM QUE NELE SE 

DECLARA. 

O MUNICÍPIO DE ......scseceeees , pessoa jurídica de direito público interno, por intermédio da 

SECRETARIA DE ..coscssemeeccenessere , inscrita no CNPJ/MF sob o n.º Lecieererereeren , heste ato 

representado pelo(a) Ordenador(a) de Despesas. o(a) Sr.(a) ......ueeseenecerseenees , inscrito(a) 

no CPF/MF sob o nº «ec , CA ceneeaeeeemenereneneranereenennes , com sede na Rua 

recria eos NE si Bairro cesso BL ceererecereeeto Estado do «cc, CEP: 

ererernerera , inscrita no CNPJ/MF sob O Nº ccisiemeneremana doravante denominada 

CONTRATADA, representada neste ato pelo(a) Sr.(a) «cena , inscrito(a) no CPF nº 

Cerreerenererorennna , têm entre si justa e acordada a celebração do presente contrato, mediante as 

cláusulas e condições seguintes: 
Y 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

1.1. O presente contrato tem como fundamento o Edital do Pregão Eletrônico nº... e 

seus anexos, os preceitos do direito público, e Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril 2021; Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações; e, ainda, outras leis 

especiais necessárias ao cumprimento de seu objeto. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1. O PRESENTE CONTRATO TEM POR OBJETG.A .....ce sereno , DE ACORDO COM AS 

ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS PREVISTOS NO ANEXO | - TERMO DE REFERÊNCIA DESTE 

EDITAL. 

subcláusula Primeira - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições 

contratuais os acréscimos ou supressões no volume do objeto deste contrato, nos termos da Lei 

Federal Nº 14.133/2021. 

2.2. Vinculam esta contratação, independentemante de transcrição: 

2.2.1. O Termo de Referência; o 

2.2.2. O Edital de Licitação; 

2.2.3. A Proposta do contratado; 

2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 7) 

3.1. O valor contratual global importa na quantia de R$ «eee (eceiresssserrereremnesos ). 
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Subcláusula Primeira- No valor a ser pago pela execução do objeto deste contrato estão 

inclusos todos os custos diretos e indiretos requeridos para a entrega dos produtos, encargos 

sociais, seguros (quando houver), custos de mão de obra, benefícios diversos, tributos ou 

quaisquer outros encargos que vierem a existir sabre o aludido objeto. 
t 

CLÁUSULA QUARTA - DA ESPECIFICAÇÃO DETAI.HADA DOS ITENS 

VR = É 
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT | VRUNIT TOTAL 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1. A despesa decorrente desta licitação correrá à conta da Dotação Orçamentária: 

Cerrreerenteereranerenasersanetss , elemento de despesas: ........seme 

CLÁUSULA SEXTA - DA FORMA DE PAGAMENTO. 

6.1. O pagamento advindo da presente contratação será proveniente do órgão contratante e 

será efetuado até 30 (trinta) dias contados dz data de apresentação da nota fiscal/fatura 

devidamente atestada pelo Gestor da contrat: ão, mediante crédito em conta corrente em 

nome da CONTRATADA. ' 

6.1.1. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à CONTRATADA para as 

devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a partir 

da data de apresentação da nota fiscal / fatura corrigida. 

6.2. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA, em caso de descumprimento das 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

6.3. É vedada a realização de pagamento antes da entrega do objeto ou se o mesmo não estiver 

de acordo com as especificações do Anexo | — Termo de Referência deste Edital. 

6.4. Os pagamentos encontram-se ainda cerndicionados à apresentação dos seguintes 

comprovantes: o 

6.4.1. Documentação relativa à regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e 

Municipal, o Fundo de Garantia por Tempo de Szrviço (FGTS), e a Justiça Trabalhista. 

6.5. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo 

de reprografia, obrigatoriamente autenticada err! cartório. Caso esta documentação tenha sido 

emitida pela Internet, só será aceita após a confi'mação de sua autenticidade. 

6.6. Se o objeto não for executado conforme condições do Anexo | — Termo de Referência do 

edital, o pagamento ficará suspenso até seu recebimento regular. 

Endereço: Rua Cel. Antônio Joaquim, 2121 — Centr: — Limoeiro do Norte — Ceará — CEP: 62930-000



re 

6.7. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação, 

qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere 

direito a reajustamento de preços. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA 

7.1. O prazo de vigência e de execução do contrato será de 12(doze) meses, contado a partir da 

sua publicação, devendo ser publicado na forma do art. 94, da Lei Federal nº 14,133/2021. 

7.1.1. O prazo de vigência será automaticament> prorrogado, independentemente de termo 

aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as 

providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

7.2. A prorrogação de que trata este item + condicionada ao atesto, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 

permitida a negociação com o contratado. 

7.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

7.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

7.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou inroedimento de licitar e contratar com poder 

público, observadas as abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA OITAVA - DA EXECUÇÃO 

8.1. A CONTRATADA deverá obedecer para execu;ão do objeto deste contrato as especificações, 

os prazos e as condições estabelecidos neste ins“rumento e no Anexo |- Termo de Referência 

do Edital do Pregão Eletrônico nº cas , O qual passa a integrar este instrumento 

independentemente de transcrição. 

8.1. QUANTO À ENTREGA: 

8.1.1. Para fornecimento do objeto, o contratado deverá executar o serviço de forma parcelada, 

em conformidade com as quantidades determinadas na ORDEM DE SERVIÇO, a ser emitida pela 

Secretaria solicitante, com as especificações e local estabelecido, onde o Gestor do Contrato 

atestará e comprovará a perfeita execução. 

8.1.2. O prazo para o início do fornecimento será de 15 (quinze) dias contado a partir do 

recebimento, pelo fornecedor, da solicitação feita pela contratante à contratada, bem como, da 

Ordem de Serviço e/ou Nota de Empenho, no qual consta a quantidade. 

8.1.3. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados 

até 01 (um) dia útil antes do término do prazo de entrega, e aceitos pela CONTRATANTE, não 

serão considerados como inadimplemento contratual. 
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8.1.4. O objeto deverá ser entregue rigorosamente de acordo com as especificações... , 

estabelecidas no ANEXO | - TERMO DE REFERÊNCIA deste Edital, bem como na propóstaideir: 2; 

preços da empresa vencedora, sendo que a não observância destas condições, implicará na não 

aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da 

inadimplente. 

aaa 

CLÁUSULA NONA - DO RECEBIMENTO 

9.1. PROVISORIAMENTE, mediante recibo ou termo circunstanciado, para efeito de posterior 

verificação da conformidade do objeto com as especificações do edital, proposta, da nota de 

empenho e do contrato, devendo ser feito por esrvidor do órgão gestor/órgão participante do 

setor que procederá a conferência. 

9.2. DEFINITIVAMENTE, mediante recibo ou termo circunstanciado, após verificação da 

qualidade e da quantidade do objeto, por servidor do setor do órgão que procederá a 

conferência, certificando-se de que todas as condições, qualidade e quantidade estabelecidas 

foram atendidas nos termos contratuais, sem defeitos ou imperfeições e, consequente 

aceitação das notas fiscais (“atesto” na nota fiscal), devendo haver rejeição no caso de 

desconformidade. 

9.3. Os pedidos de prorrogação de prazo de entrega só serão examinados quando formulados 

até o prazo limite do item acima. 

9.4. Nos valores registrados deverão estar inciusos todos os custos, inclusive transporte, 

seguros, frete, impostos, e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na aquisição 

e logística de fornecimento do objeto cotado. 

9.5. Deverá tanto o recibo como o Termo de Recebimento Definitivo ser apresentado sem 

rasuras e constar a assinatura do recebedor, devidamente identificado por carimbo, manuscrito 

ou digitado, indicando inclusive o número da matrícula, no caso de servidor, a data do 

recebimento, a especificação qualitativa e quantitativa do(s) item(ns) recebido(s) e o local do 

recebimento; 

9.6. O descumprimento de qualquer das determinações constantes dos itens acima, sobretudo 

no que diz respeito ao prazo de entrega dos produtos, configura inadimplemento contratual, 

ensejando o cancelamento do contrato, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e 

criminais cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. Executar o objeto em conformidade com as: condições deste instrumento. 

10.2. Manter durante toda a execução contre:ual, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

10.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões 

limitadas ao estabelecido no art. 125, da Lei Federal nº 14.133/2021, tomando-se por base o 

valor contratual. 
dd ; 

hy 
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10.4. Responsabilizar-se pelos danos causadós diretamente à contratante ou A érecitos 

decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para 

efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de a contratante proceder à 

fiscalização ou acompanhar a execução contratual. 

10.5. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre 

a execução contratual, inclusive as obrigações reiativas a salários, previdência social, impostos, 

encargos sociais e outras providências, responc:ando obrigatoriamente pelo fiel cumprimento 

das leis trabalhistas e específicas de acidentes (lo trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao 

pessoal empregado na execução contratual. 

10.6. Prestar imediatamente as informações e o5 esclarecimentos que venham a ser solicitados 

pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que 

serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

10.7. Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de 

defeito ou em desconformidade com as especificações deste termo, no prazo fixado pela 

Secretaria solicitante, contado da sua notificação. 

10.8. Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo 

período oferecido em sua proposta de preços, observando o prazo mínimo exigido pela 

Administração. 

10.9. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto 

contratual cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da Contratante. 

10.10. Executar o serviço, onde o mesmo cleverá obedecer às exigências contidas nas 

especificações deste Termo de Referência, bem como todas e quaisquer normas ou 

regulamentações intrínsecas ao tipo de fornecimento. 

10.11. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 

exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não 

haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 

continuidade do contrato. 

10.12. Executar o serviço licitado em conformidade com as especificações técnicas. 

10.13. Serão de responsabilidade exclusiva da ernpresa contratada os custos com transporte e 

quaisquer outros encargos decorrentes da exicução do serviço, inclusive da mão de obra 

empregada. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

41.1. Solicitar a execução do objeto à contratada através da emissão da NOTA DE EMPENHO. 
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11.2. Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 

obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal nº 

14.133/2021. 

11.3. Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, podendo, 

em decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará de imediato. 

11.4. Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto 

contratual, 

11.5. Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas neste Termo. 

11.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 

11.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

12.1. A execução contratual será acompanhada pelo gestor e fiscalizada pelo Servidor indicado 

pela Secretaria solicitante, de acordo com o estabelecido no art. 117, da Lei Federal nº 

14,133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DASIN FRAÇÕESADMINISTRATIVASESANÇÕES 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que praticar ato ilícito na 

forma do art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e especialmente quando: 

13.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

13.1.2. Salvo em decorrência de fato superveninte devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: , 

13.1,2.1, Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

13.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

13.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

13.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 

13.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital, 

13.1.2.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade ie sua proposta; 

13.1.2.7. Recusar-se, sem justificativa, a assinar 2 contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

13.1.2.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

13,1.2.9. Fraudar a licitação (9) 

sv 
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13.1.2.10. Comportar-se de modo inidôneo o: cometer fraude de qualquer natureza, CNE 

especial quando: 

13.1.2.10.1. Agir em conluio ou em desconformitade com a lei; 

13.1.2.10.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

13.1.2.10.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

13.1.2.10.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

13.1.2.10.5. Praticar ato lesivo previsto no art.5º.da Lei n.º 12.846, de 2013. 

13.2. Com fulcro na Lei n£ 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantido o devido processo 

legal, assegurado o prévio contraditório e ac ampla defesa, aplicar aos licitantes e/ou 

adjudicatários as seguintes sanções, sempre juízo das responsabilidades civil e criminal: 

13.2.1. Advertência; 

13.2.2. Multa; 

13.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

13.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

13.2.5. A multa será recolhida em percentual de (1,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 30(trintajdias úteis, a contar da comunicação oficial. 

13.2.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. “ 

13.2.7. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

13.2.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos termos do 84º do art. 156 da Lei 

n$14.133, de 1º de abril de 2021, quando não se j..stificar a imposição de penalidade mais grave, 

e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo a qual pertencer c: órgão ou entidade, pelo prazo máximo de3 

(trêsjanos. 

13.2.9. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos termos do 8 5º do art. 156da 

Lei nº 14,133, de 1º de abril de 2021, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que 

a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo mínimo de 3 

(três) anos e máximo deb(seis) anos. 

13.2.10. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumerto equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, descrita no item 15.1, caracteriza o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades e à decadéncia do direito à garantia de proposta em favor 

do órgão ou entidade promotora da licitação. 

13.2.11. A apuração de responsabilidades relécionadas às sanções descritas seguirá os 

procedimentos descritos na Lei 14.133, de 1º de abril de 2023. 

13.2.12. O pagamento das multas não eximirá a contratada de ser acionada judicialmente pela 

responsabilidade civil de rivadade perda se danos junto à contratante, decorrentes das infrações 

porventura cometidas, inclusive pela inobservâ“cia do disposto na Lei 13.709/2018(LGPD),na 

forma abaixo estipuladas: E 
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13.2.12.1. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hipótese E 

tratamento dedados pessoais sensíveis com o objetivo de obter vantagem econômica, ou outra 

irregularidade havida no cumprimento do CONTRATO, por culpada CONTRATADA. 

13.2.12.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hipótese de 

descumprimento da obrigação de zelo no tratamento dos dados pessoais da pessoa natural 

vinculada à CONTRATANTE, ou em caso de tratamento de dados sem o consentimento 

específico e destacado por termo de compromisso, ou outra irregularidade havida no 

cumprimento do CONTRATO, por culpa da CONTRATADA. 

13.12.13. Nenhuma sanção será aplicada sem eyrantia da ampla defesa e do contraditório, na 

forma da lei. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

14.1. O contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se 

admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 

contratação e de execução do objeto contratual. 

Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “PRÁTICA CORRUPTA”: oferecer, dar, receber qu solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 

na execução de contrato; 

b) “PRÁTICA FRAUDULENTA!: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar 

o processo de licitação ou de execução de contra'o; 

c) “PRÁTICA COLUSIVA”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, 

com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 

estabelecer preços em níveis artificiais e não-co mpetitivos; 

d) “PRÁTICA COERCITIVA”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 

afetar a execução do contrato; 

e) “PRÁTICA OBSTRUTIVA”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 

fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo 

de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos 

cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 

multilateral promover inspeção. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 

15.1. Compete a ambas as partes, de comum: acordo, salvo nas situações tratadas neste 

instrumento, na Lei Federal Nº 14.133/2021 e err. outras disposições legais pertinentes, realizar, 

via termo aditivo, as alterações contratuais que «Jlgarem convenientes. 

a 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO 

16.1. A publicação resumida do presente contrato será feita no Portal Nacional de Contratações 

Públicas - PNCP, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pela 

CONTRATANTE, nos termos do art. 94 da Lei Federal nº 14,133/2021. o 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO 

17.1. Constituem motivos incondicionais para rescisão do contrato as situações previstas no 

artigo 137, 138, e 139, da Lei Federal Nº 14.133/:021. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS CASOS FORTLITOS, DE FORÇA MAIOR OUOMISSOS 

18.1. Tal como prescrito na lei, a CONTRATANTE e a CONTRATADA não serão responsabilizados 

por fatos comprovadamente decorrentes de «asos fortuitos, de força maior ou omissos, 

ocorrências eventuais cuja solução se buscará mediante acordo interpartes. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS. 

19.1. A Administração da CONTRATANTE analisará, julgará e decidirá, em cada caso, as questões 

alusivas a incidentes que se fundamentem em motivos de caso fortuito, de força maior ou 

omissos. 

subcláusula Primeira - Para os casos previstos no “caput” desta cláusula, a CONTRATANTE 

poderá atribuir a uma comissão, por este designada, a responsabilidade de apurar os atos e 

fatos comissivos ou omissivos que se fundamentm naqueles motivos. 

Subcláusula Segunda - As exceções aqui referanciadas serão sempre tratadas com máxima 

cautela, zelo profissional, senso de responsabilidade e ponderação, para que ato de mera e 

excepcional concessão da CONTRATANTE, cujo,objetivo final é o de atender tão-somente ao 

interesse público, não seja interpretado como regra contratual. 

subcláusula Terceira - Para assegurar rápida solução às questões geradas em face da perfeita 

execução do presente contrato, fica desde já compelida a CONTRATADA a avisar, por escrito e 

de imediato, qualquer alteração no endereço ou no telefone da empresa. 

Subcláusula Quarta - Quaisquer tolerâncias entre as partes não importarãdo em novação de 

qualquer uma das cláusulas ou condições estatuídas neste contrato, as quais permanecerão 

íntegras. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA — DA SUBCONTRATAÇÃO 

20.1. A subcontratação fica limitada a 70% (setenta) por cento dos quantitativos totais do objeto 

contratado. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA- DO FORO 

21.1. Fica eleito o Foro do Município de ........ ma , Estado do Ceará, para dirimir quaisquer 

questões decorrentes da execução deste contrato, que não puderem ser resolvidas na esfera 

administrativa. 

E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato, que está visado pela 

Assessoria Jurídica da CONTRATANTE, e do qual se extraíram 3 (três) vias de igual teor e forma, 

para um só efeito, as quais, depois de lidas e achadas conforme, vão assinadas pelos 

representantes das partes e pelas testemunhas : baixo. w/ 
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Rubrica 

eaieerererense “Ce, .... de ci de 202 

Nome do Ordenador de Despesas da Nome do Representante 

SECRETARIA DE ........... NOME DA EMPRESA 

CONTRATANTE CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

01. “02 
Nome: Nome: 

CPF/MF: CPF/MF 

” 
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ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO RELATVA AO TRABALHO DE EMPREGADO MENOR | 

(EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE) 

Local e data 

À 
Comissão de Contratações - Prefeitura Municipa> de ........s 

Ref.: Pregão Eletrônico nº... 

Prezados Senhores, 

aerea n ear erenare rar reanana cerco san onanseeerentaçica , inscrita no GAPJ nº ........................, por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr(a) ........csesiee , portador (a) da Carteira de Identidade 

NPeierrecereama e do CPF NL ..cerencererentas DECLARA, para fins do disposto no inciso 

VI do at. 68 da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, acrescida pela Lei nº 9.854, de 27 

de Outubro de 1999, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz (). 

PERERECA EEE SEE SERES E CERA CERA 

(NOME: Representante legal da empresa) 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 

(OBS.: Modelo meramente sugestivo.) 

Endereço: Rua Cel. Antônio Joaquim, 2121 — Centre -- Limoeiro do Norte — Ceará — CEP: 62930-000
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ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONDUTA ÉTICA E ANTICORRUPÇÃO 

(EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE) 

DECLAKAÇÃO 

(NOME DA LICITANTE), declara para os devidos fins que como licitante observará e, 

eventualmente contratado observará e fará observar pelos fornecedores e subcontratados, se 

admitida subcontratação, a prática do mais alte padrão de ética durante todo o processo de 

licitação, de contratação e de execução do objet: contratual. 

|- Para os propósitos desta declaração, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber gu solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação «te servidor público no processo de licitação ou 

na execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 

ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 

preços em níveis artificiais e não-competitivos; .. 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 

afetar a execução do contrato; 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 

impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital); (ii) atos cuja 

intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 

multilateral promover inspeção. 

|| - Na hipótese de financiamento, parcial ou irtegral, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou 

pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para 

a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o 

envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 

fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um 

contrato financiado pelo organismo. 

|| - Considerando os propósitos das cláusulas acima, a licitante vencedora, como condição para 

a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, 

em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 

reembolso, permitirá que o organismo financeira e/ou pessoas por ele formalmente indicadas 

possam inspecionar o local de execução do Contrato e todos os documentos, contas e registros 

relacionados à licitação e à execução do Contratr. 

COVUDOLONTRRCN ONO VICE AUS CUBE RUE USOS OR CO LOURO NINO SULA RNA 

(Nome representante legal) 

(OBS.: Modelo meramente sugestivo.) 
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